
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.542.079 - RS (2015/0164499-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MACROPAN SUPERMERCADOS LTDA E FILIAL(IS)
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO BENCKE 
  LUIZ HENRIQUE CÓSER E OUTRO(S)
  RODRIGO RIBEIRO SIRANGELO 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. TRIBUTOS INSTITUÍDOS PELOS ARTS. 1º E 2º 
DA LC 110/2001. ADI 2.556/DF. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. O Tribunal de origem ao decidir a demanda assentou que o Supremo Tribunal 
Federal (ADIn nº 2.556) reconheceu que as exações criadas pela Lei Complementar 
nº 110/2001 amoldam-se à espécie de contribuições gerais submetidas à regência do 
artigo 149 da Constituição Federal (e-STJ Fl. 668). Assim eventual ofensa, caso 
existente, ocorre no plano constitucional, motivo pelo qual é inviável a rediscussão do 
tema pela via especial.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de setembro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.542.079 - RS (2015/0164499-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MACROPAN SUPERMERCADOS LTDA E FILIAL(IS)
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO BENCKE 
  LUIZ HENRIQUE CÓSER E OUTRO(S)
  RODRIGO RIBEIRO SIRANGELO 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto em face de decisão monocrática assim 

ementada:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE FGTS. TRIBUTO INSTITUÍDO PELOS 
ARTS. 1º E 2° DA LC 110/2001. ADI 2.556/DF. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUI MENTO.

Em suas razões requer o agravante a reconsideração da decisão impugnada, 

sustentando para tanto que o assento em temática constitucional não impede a análise da violação 

das normas infraconstitucionais.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.542.079 - RS (2015/0164499-3)

  
EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. TRIBUTOS INSTITUÍDOS PELOS ARTS. 1º E 2º 
DA LC 110/2001. ADI 2.556/DF. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. O Tribunal de origem ao decidir a demanda assentou que o Supremo 
Tribunal Federal (ADIn nº 2.556) reconheceu que as exações criadas pela 
Lei Complementar nº 110/2001 amoldam-se à espécie de contribuições 
gerais submetidas à regência do artigo 149 da Constituição Federal (e-STJ 
Fl. 668). Assim eventual ofensa, caso existente, ocorre no plano 
constitucional, motivo pelo qual é inviável a rediscussão do tema pela via 
especial.
2. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O recurso não merce prosperar. 

Verifica-se da análise dos autos que o acórdão recorrido apreciou a questão sob o 

enfoque constitucional ao afirmar que (e-STJ fl. 708/709):

As contribuições em comento foram criadas em razão da necessidade social de 
reposição dos saldos das contas do Fundo, em razão de decisões judiciais que 
determinaram a aplicação dos percentuais de 16,74% e 44,08%, relativos ao 
período de 1º de dezembro de 1988 a 28 de fevereiro de 1989 e ao mês de abril 
1990. Em razão das arguições de inconstitucionalidade apresentadas, o Supremo 
Tribunal Federal, quando da análise de pedido liminar, entendeu que essas exações 
tributárias seriam contribuições sociais gerais e que estariam submetidas ao 
previsto no artigo 149 da CF/88 (ADI 2.556-MC/DF). Contudo, o STF 
suspendeu os efeitos do artigo 14 da Lei Complementar n.° 110/01, que permitira 
a cobrança das contribuições no mesmo exercício financeiro em que publicado o 
ordenamento instituidor, o que causou violação ao instituído pelo princípio da 
anterioridade (artigo 150, III, b, da CRFB/88). No caso em testilha, a impetrante 
insurge-se contra a exigibilidade da contribuição prevista no art. Io da LC 
110/2001, aduzindo que foi instituída por prazo determinado, o qual já teria 
expirado, e que já fora cumprida a finalidade para a qual foi instituída a 
contribuição. 
Por ocasião do julgamento da ADI 2.556-MC/DF, o Ministro Relator Moreira 
Alves entendeu que a contribuição social criada no art. 2º da LC n. 110/2001, à 
alíquota de 0,5% sobre a remuneração devida, no mês anterior, a cada 
trabalhador, incluídas as parcelas de que trata o art. 15 da Lei n. 8.036, teria sido 
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criada com prazo de 5 anos, conforme dita o § 2º do art. 2º da LC 110/01. 
Todavia, quanto à contribuição social prevista no art. 1º da LC 110/2001, 
incidente em caso de despedida de empregado sem justa causa, à alíquota de 10% 
sobre todos os depósitos devidos, referentes ao FGTS, durante a vigência do 
contrato de trabalho, acrescidos das remunerações aplicáveis às contas 
vinculadas, teria sido criada por tempo indefinido. Logo, a lei não previu termo 
final para o recolhimento das contribuições, não sendo determinado que elas 
serviriam apenas para pagamento da dívida pontual. Assim, mesmo que a dívida 
específica de FGTS tenha sido quitada, as contribuições persistem como 
contribuições sociais gerais que devem ser aportadas ao FGTS.

 Dessa forma, inviável a análise em sede de recurso especial, a despeito do recorrente 

ter interposto recurso extraordinário, vez que a adoção pela instância ordinária de fundamento 

exclusivamente constitucional na solução da lide, inviabiliza o conhecimento do recurso especial. 

Nesse sentido, o seguinte precedente:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. ADI 
2.566/DF. 1. Não cabe, na via especial, a análise de recurso especial interposto 
contra acórdão que foi solvido sob enfoque da decisão proferida pela Suprema 
Corte na ADI 2.556/DF. 2. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 
34.215/MG, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 
06/12/2011, DJe 19/12/2011) PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÕES INSTITUÍDAS PELOS ARTS. 1º E 2º DA LC 
N. 110/01. OFENSA AO ART. 165 DO CPC. ART. 4º DA LEI N. 8.036/90. 
ART. 61, § 2º, DO DECRETO 99.684/90 E ARTS. 4º E 16 DO CTN. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. TRIBUTOS INSTITUÍDOS 
PELOS ARTS. 1º E 2º DA LC 110/2001. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
INVIÁVEL ANÁLISE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. [...] 3. A matéria 
atinente à natureza das exações instituídas pela LC 110/2001 (contribuição social 
para o FTGS) possui natureza constitucional, como já declarado por esta Corte, 
diante das decisões do Plenário do STF na ADI 2.556/DF. Precedentes. 4. Como 
a agravante não trouxe qualquer argumento capaz de infirmar a decisão que 
deseja ver modificada, esta deve ser mantida por seus próprios fundamentos. 
Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1127508/MG, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/03/2011, DJe 
15/03/2011) 

O agravante não trouxe fundamentos capazes de infirmar a decisão agravada. 

Do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0164499-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.542.079 / RS

Números Origem:  50138928820144047100  RS-50138928820144047100

PAUTA: 17/09/2015 JULGADO: 17/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MACROPAN SUPERMERCADOS LTDA E FILIAL(IS)
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO BENCKE
ADVOGADOS : RODRIGO RIBEIRO SIRANGELO

LUIZ HENRIQUE CÓSER E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MACROPAN SUPERMERCADOS LTDA E FILIAL(IS)
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO BENCKE

RODRIGO RIBEIRO SIRANGELO
LUIZ HENRIQUE CÓSER E OUTRO(S)

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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